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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. SÚMULA 691 DO STF. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência desta Corte Superior que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus, com fundamento na Súmula 691 do STF.
2. A defesa alega que a prisão preventiva foi decretada com base na gravidade abstrata do delito 
e busca a superação da Súmula 691, pleiteando a revogação da prisão preventiva.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível habeas corpus contra decisão que 
indefere liminar, à luz da Súmula 691 do STF, e se há ilegalidade ou arbitrariedade manifesta 
que justifique a superação da súmula.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser incabível habeas 
corpus contra decisão que indefere liminar, salvo em casos de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade.
5. Não se verificou, no caso concreto, a presença de ilegalidade ou arbitrariedade que justifique a 
superação da Súmula 691 do STF, na medida em que o agravante, além de não ter juntado aos 
autos a decisão que decretou a prisão preventiva, tampouco as decisões posteriores que teriam 
indeferido os pedidos de revogação da prisão, mantinha em depósito, em tese, 1,540 kg de 
maconha prensada, 6 tijolos do mesmo entorpecente, pesando aproximadamente 4,900 kg, e 
0,305 kg de cocaína, além de balança de precisão.

IV. Dispositivo e tese
6. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. É incabível habeas corpus contra decisão que indefere liminar, salvo em 
casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade. 2. O procedimento do habeas corpus é sumário, 
logo sua instrução deve permitir, de plano e minimamente, a compreensão do constrangimento 
ilegal apontado, motivo pelo qual a prova deve ser pré-constituída e incontroversa, cabendo ao 
impetrante apresentar documentos suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato 
atacado".
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Dispositivos relevantes citados: Súmula 691 do STF. 

 

Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 473.431/MG, Min, Reynaldo Soares da Fonseca, Quin

ta Turma, julgado em 12/2/2019, STJ, AgRg no HC 484.988/SP, Min. Joel Ilan Paciornik, 

Quinta Turma, julgado em 5/2/2019; STJ, AgRg no HC 481.958/RJ, Min. Rogerio Schietti Cruz, 

Sexta Turma, julgado em 13/12/2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA44696200 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 29/11/2024 10:29:51
Publicação no DJEN/CNJ de 03/12/2024. Código de Controle do Documento: 959e2800-380f-4a9a-b86e-dda9cf293a4f



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 947320 - PA (2024/0357946-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALAN SILVA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : MANASSES ALVES DA ROCHA FILHO - PA033297
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. SÚMULA 691 DO STF. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência desta Corte Superior que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus, com fundamento na Súmula 691 do STF.

2. A defesa alega que a prisão preventiva foi decretada com base na gravidade abstrata do delito 
e busca a superação da Súmula 691, pleiteando a revogação da prisão preventiva.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível habeas corpus contra decisão que 
indefere liminar, à luz da Súmula 691 do STF, e se há ilegalidade ou arbitrariedade manifesta 
que justifique a superação da súmula.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser incabível habeas 
corpus contra decisão que indefere liminar, salvo em casos de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade.

5. Não se verificou, no caso concreto, a presença de ilegalidade ou arbitrariedade que justifique a 
superação da Súmula 691 do STF, na medida em que o agravante, além de não ter juntado aos 
autos a decisão que decretou a prisão preventiva, tampouco as decisões posteriores que teriam 
indeferido os pedidos de revogação da prisão, mantinha em depósito, em tese, 1,540 kg de 
maconha prensada, 6 tijolos do mesmo entorpecente, pesando aproximadamente 4,900 kg, e 
0,305 kg de cocaína, além de balança de precisão.
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IV. Dispositivo e tese

6. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. É incabível habeas corpus contra decisão que indefere liminar, salvo em 
casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade. 2. O procedimento do habeas corpus é sumário, 
logo sua instrução deve permitir, de plano e minimamente, a compreensão do constrangimento 
ilegal apontado, motivo pelo qual a prova deve ser pré-constituída e incontroversa, cabendo ao 
impetrante apresentar documentos suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato 
atacado".

 
Dispositivos relevantes citados: Súmula 691 do STF. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 473.431/MG, Min, Reynaldo Soares da Fonseca, Quin
ta Turma, julgado em 12/2/2019, STJ, AgRg no HC 484.988/SP, Min. Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 5/2/2019; STJ, AgRg no HC 481.958/RJ, Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 13/12/2018.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALAN SILVA CRUZ contra decisão 

da Presidência desta Corte Superior, que indeferiu liminarmente o writ, com fundamento na 

Súmula 691 do STF.

A defesa reitera a alegação de que a prisão preventiva teria sido decretada com 

amparo na gravidade abstrata do delito, e afirma que "os precedentes utilizados pela presidência, 

para negar liminarmente o seguimento ao mandamus, carecem de conexão com o caso concreto, 

devendo ser afastados pelo instituto da distinção, ensejando a superação da Súmula 691 e o 

conhecimento do presente writ" (e-STJ, fl. 81).

Requer, por fim, o provimento do recurso, a fim de que seja concedida a ordem de 

habeas corpus pleiteada, para a revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de ser incabível habeas 

corpus contra decisão que indefere liminar, ressalvadas as hipóteses excepcionais de manifesta 
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ilegalidade ou arbitrariedade, conforme entendimento firmado no Enunciado Sumular 691 do 

STF: "não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar."

No caso, a Corte de origem indeferiu o pleito liminar por não verificar, em um 

primeiro exame, o alegado constrangimento ilegal que justifique a antecipação do mérito, 

constando das informações fornecidas pelo Juiz de 1º grau que "o paciente mantinha em depósito 

porções de “maconha” prensada (pesando aproximadamente 1,540 Kg), 06 (seis) tijolos de 

“maconha” (pesando aproximadamente 4,900 Kg) e 17 (dezessete) invólucros plásticos com 

“cocaína” (pesando aproximadamente 0,305Kg), além de uma balança de precisão" (e-STJ, fl. 

48).

Além disso, importa repisar que o procedimento do habeas corpus é sumário, logo 

sua instrução deve permitir, de plano e minimamente, a compreensão do constrangimento ilegal 

apontado, motivo pelo qual a prova deve ser pré-constituída e incontroversa, cabendo ao 

impetrante apresentar documentos suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato 

atacado.

Na hipótese, tem-se que a defesa não apresentou todos os documentos necessários à 

análise de eventual ilegalidade no ato atacado, deixando de juntar aos autos a decisão que 

decretou a prisão preventiva, tampouco as decisões do Juiz de 1º grau que teriam indeferido os 

pedidos de revogação da prisão, peças imprescindíveis para a análise acerca da presença dos 

requisitos legais que autorizam a prisão preventiva.

Nesse sentido:
 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. LAVAGEM DE DINHEIRO. 
PRISÃO DOMICILIAR. DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES. REVOGAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VISLUMBRADO. FUNDAMENTOS DA 
PRISÃO ORIGINÁRIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA. AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim 
de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.
2. Quanto às considerações relacionadas ao decreto preventivo originário, tal decisão 
não foi juntada aos autos, inviabilizando o exame das alegações de constrangimento 
ilegal. É de se ressaltar que o rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída 
do direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca, por meio de 
documentos, a existência de constrangimento ilegal imposto ao paciente. Precedentes.
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3. A respeito da não realização de audiência de custódia, a questão sequer foi 
cogitada no acórdão atacado, de modo que não pode ser examinada diretamente por 
esta Corte, por configurar supressão de instância.
4. A revogação da prisão domiciliar foi devidamente fundamentada, uma vez que a 
paciente, em menos de 2 meses de gozo do benefício, descumpriu, por mais de uma 
vez, seus termos, afastando-se de seu lar sem autorização judicial prévia.
5. No que tange à ausência de prévia oportunidade para a defesa se manifestar antes 
da revogação do benefício, verifica-se que o acórdão atacado não examinou a 
matéria, e tampouco foram opostos embargos declaratórios, de modo que a questão, 
também nesse ponto, encontra óbice na supressão de instância.
6. Ordem não conhecida."
(HC 473.431/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/2/2019, DJe 19/2/2019, grifou-se).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
DA PRETENSÃO DEDUZIDA. SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Hipótese na qual o writ, impetrado contra decisão que negou liminar, foi indeferido 
liminarmente, por falta de instrução, não tendo sido juntada ao feito cópia da decisão 
em liminar proferida pela Corte estadual, o que inviabiliza a análise da pretensão 
deduzida no writ.
2. O rito célere do habeas corpus demanda, para que seja analisada a ocorrência de 
constrangimento ilegal, prova pré-constituída, sendo de responsabilidade exclusiva 
do impetrante a instrução do writ.
3. A transcrição do teor da decisão no corpo da inicial da impetração não se mostra 
suficiente para sanar o vício e possibilitar o exame da matéria nesta Corte.
4. Ainda que fosse considerada a mera transcrição do decisum no corpo da petição 
inicial, não se constataria constrangimento ilegal patente, apto a justificar a superação 
do enunciado n. 691 da Súmula do STF.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 484.988/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 5/2/2019, DJe 14/2/2019, grifou-se).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE PEÇA 
ESSENCIAL À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. DEFICIÊNCIA NA 
INSTRUÇÃO QUE IMPOSSIBILITA A ANÁLISE DO PEDIDO. SUSPENSÃO 
DO RECAMBIAMENTO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus tem como escopo 
precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir e vir, cuja natureza urgente exige 
prova pré-constituída das alegações e não comporta dilação probatória.
2. Não instruída a impetração com documento essencial ao deslinde da controvérsia, 
mostra-se inviável o exame do sustentado constrangimento ilegal.
3. O pedido de suspensão do recambiamento do paciente não foi examinado pelo 
Tribunal de origem, o que impede a apreciação dessa matéria diretamente por esta 
Corte Superior, sob pena de, assim o fazendo, incidir na indevida supressão de 
instância.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC 481.958/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
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TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019, grifou-se).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MANASSES ALVES DA ROCHA FILHO, pela parte: AGRAVANTE: ALAN 
SILVA CRUZ.

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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